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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.

1	 Ao receber este caderno de provas, confira inicialmente se os dados transcritos acima estão corretos e se 
estão corretamente registrados na sua Folha de Respostas. Confira também os dados em cada página nume-
rada deste caderno de provas (desconsidere estas instruções, caso se trate de caderno de provas reserva). Em 
seguida, verifique se ele contém a quantidade de itens indicada em sua Folha de Respostas, correspondentes às provas 
objetivas. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito e(ou) apresente divergência quanto aos dados apresenta-
dos, solicite, de imediato, ao(à) aplicador(a) de provas mais próximo(a) que tome as providências necessárias.

2	 Durante a realização das provas, não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante sem autorização de um(a) dos(as) 
aplicadores(as) de provas.

3	 Na duração das provas, está incluído o tempo destinado à identificação — que será feita no decorrer das provas — e ao preenchimento da 
Folha de Respostas.

4	 Ao terminar as provas, chame o(a) aplicador(a) de provas mais próximo(a), devolva-lhe a sua Folha de Respostas e deixe o local de provas.
5	 Nenhuma folha deste caderno pode ser destacada, exceto a Folha de Respostas, cujo cabeçalho será destacado pelo(a) chefe de sala ao 

final das provas, para fins de desidentificação.
6	 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou na Folha de Respostas implicará a anu-

lação das suas provas.

OBSERVAÇÕES

•	 É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

•	 Não serão conhecidos recursos em desacordo com o estabelecido em edital.
VOCÊ É IMPARÁVEL!
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FOLHA DE ROSTO ORIENTATIVA PARA PROVA OBJETIVA
LEIA AS ORIENTAÇÕES COM CALMA E ATENÇÃO!

INSTRUÇÕES GERAIS

●	 Atenção ao tempo de duração da prova, que já inclui o preenchimento da folha de respostas. 
●	 Cada uma das questões da prova objetiva está vinculada ao comando que imediatamente a 

antecede e contém orientação necessária para resposta. Para cada questão, existe apenas UMA 
resposta válida e de acordo com o gabarito. 

●	 Faltando uma hora para o término do simulado, você receberá um e-mail para preencher o cartão-
resposta, a fim de avaliar sua posição no ranking. Basta clicar no botão vermelho de PREENCHER 
GABARITO, que estará no e-mail, ou acessar a página de download da prova. Você deve fazer o 
cadastro em nossa plataforma para participar do ranking. Não se preocupe: o cadastro é grátis e 
muito simples de ser realizado.

–	 Se a sua prova for estilo Certo ou Errado (CESPE/CEBRASPE): 
marque o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado 
com o código E, caso julgue o item ERRADO. Se optar por não responder a uma determinada 
questão, marque o campo “EM BRANCO”. Lembrando que, neste estilo de banca, uma resposta 
errada anula uma resposta certa. 
Obs.: Se não houver sinalização quanto à prova ser estilo Cespe/Cebraspe, apesar de ser no 
estilo CERTO e ERRADO, você não terá questões anuladas no cartão-resposta em caso de 
respostas erradas.

–	 Se a sua prova for estilo Múltipla Escolha: 
marque o campo designado com a letra da alternativa escolhida (A, B, C, D ou E). É preciso 
responder a todas as questões, pois o sistema não permite o envio do cartão com respostas 
em branco.

●	 Uma hora após o encerramento do prazo para preencher o cartão-resposta, você receberá um e-mail 
com o gabarito para conferir seus acertos e erros. Caso você seja aluno da Assinatura Ilimitada, você 
receberá, com o gabarito, a prova completa comentada – uma vantagem exclusiva para assinantes, 
com acesso apenas pelo e-mail e pelo ambiente do aluno.

●	 Não serão realizadas correções individuais das provas discursivas.

Em caso de solicitação de recurso para alguma questão, envie para o e-mail:
simulados.coordenacao@grancursosonline.com.br. 

Nossa ouvidoria terá até dois dias úteis para responder à solicitação.

Desejamos uma excelente prova!
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TSE + TRES (CONCURSO UNIFICADO) – 12º SIMULADO – CARGO 19
TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA (PÓS-EDITAL) 

CONHECIMENTOS GERAIS
Língua Portuguesa

Letícia Bastos

Leia o texto abaixo para responder às perguntas de 1 a 20.

A Terceira Margem do Rio
João Guimarães Rosa

	� Nosso pai era homem cumpridor, ordeiro, positivo. Desde 
menino, não mostrava tristeza maior que os outros, só era quieto. 
Nossa mãe regia a casa e ralhava conosco — minha irmã, meu ir-
mão e eu. Certo dia, nosso pai mandou fazer uma canoa especial, de 
pau de vinhático, pequena, própria para durar vinte ou trinta anos. 
Nossa mãe foi contra a ideia, mas ele não dizia nada.
	� A casa ficava perto do rio, largo e calado. Quando a canoa 
ficou pronta, nosso pai, sem mais, pôs o chapéu, deu adeus e partiu. 
Nossa mãe, pálida, bradou: "Cê vai, ocê fique, você nunca volte!" 
Ele, sem falar, me acenou para segui-lo por uns passos. Perguntei se 
me levaria com ele, mas ele apenas me deu a bênção e seguiu para o 
rio. Entrou na canoa e desapareceu. E nunca mais voltou.
	� Nosso pai não foi a nenhuma parte. Permanecia no meio do 
rio, sempre na canoa. Os parentes acharam que era loucura, talvez 
alguma doença, mas ele não saía da canoa. Eu levava comida es-
condida para ele, deixava no barranco, e, de vez em quando, ele a 
recolhia, sem fazer sinal.
	� Com o tempo, as pessoas desistiram de chamá-lo. Mandaram 
vir o tio para ajudar na fazenda e o padre para tentar trazê-lo de 
volta. Nada adiantou. Nosso pai não falava, não voltava, só cruzava 
o rio em silêncio.
	� A vida seguiu, mas sem esquecer dele. Minha irmã se casou, 
meu irmão foi embora, e nossa mãe se mudou. Fiquei na casa, sa-
bendo que ele precisava de mim. Diziam que ele havia revelado 
seu motivo ao homem que fez a canoa, mas esse homem já havia 
morrido.
	� Um dia, decidi falar com ele. Chamei, pedi que voltasse, di-
zendo que agora era minha vez de tomar seu lugar na canoa. Ele me 
ouviu, levantou-se e fez um gesto de saudação. Foi o primeiro gesto 
em anos. Fugi, apavorado. Desde então, nunca mais soubemos dele.
	� Agora, envelhecido, temo que, quando minha hora chegar, me 
coloquem numa canoa pequena, e eu siga rio abaixo, como ele.

(João Guimarães Rosa. Adaptado.)

1	 A atitude do pai, de permanecer na canoa por anos, indica uma ma-
nifestação de loucura, como sugerido pelos parentes da família.

2	 O narrador deixa claro que foi o único membro da família que con-
tinuou próximo ao pai, levando comida escondida para ele.

3	 A mãe apoiava a decisão do pai de construir a canoa e entendia o 
propósito dessa ação.

4	 A narrativa sugere que o pai comunicou seu verdadeiro motivo ape-
nas ao homem que fez a canoa, mas esse segredo foi perdido com 
a morte do artesão.

5	 O texto pertence ao gênero textual narrativo, caracterizado pela 
presença de personagens, tempo, espaço, enredo e narrador, as-
pectos que orientam o desenvolvimento da história contada pelo 
protagonista.

6	 A expressão "permanece no meio do rio, sempre na canoa" trans-
mite a ideia de imobilidade e isolamento do pai, que se afasta de 
sua vida anterior, sugerindo um estado de alienação ou fuga da 
realidade.

7	 A frase "me deu a bênção e seguiu para o rio" evidencia a recusa 
do pai em assumir seu papel familiar, o que indica desamor pelos 
filhos e desejo de rompimento completo com a família.

8	 A palavra "chapéu", presente no texto, recebe acento gráfico por 
conter hiato.

9	 No trecho "Ele, sem falar, me acenou para segui-lo por uns passos", 
o pronome "o" – presente como “lo” – retoma o pronome “ele”, que 
faz referência ao substantivo "pai", estabelecendo uma relação de 
coesão referencial anafórica.

10	 No trecho "Certo dia, nosso pai mandou fazer uma canoa especial", 
a palavra "certo" é um numeral que indica a quantidade de dias.

11	 No trecho "Eu levava comida escondida para ele", a palavra "escon-
dida" é um adjetivo que caracteriza o substantivo "comida".

12	 No trecho "Nossa mãe regia a casa e ralhava conosco", o termo 
"conosco" funciona como objeto indireto do verbo "ralhar".

13	 No trecho "Ele me acenou para segui-lo", o termo "para segui-lo" 
exerce a função de adjunto adverbial de finalidade.

14	 No trecho "Nossa mãe, pálida, bradou", o termo "pálida" funciona 
como predicativo do sujeito.

15	 No trecho "Perguntei se me levaria com ele", a oração introduzida 
por "se" é uma oração subordinada substantiva objetiva direta.

16	 No trecho "quando minha hora chegar, me coloquem numa canoa", 
a oração introduzida por "quando" é uma oração subordinada ad-
verbial temporal.

17	 No trecho "temo que, quando minha hora chegar, me coloquem 
numa canoa", a oração "que me coloquem numa canoa" exerce a 
função de oração subordinada adjetiva restritiva.

18	 No trecho "Ele levantou-se e fez um gesto de saudação", o uso do 
verbo "levantar-se" não exige preposição, respeitando as regras de 
regência verbal.

19	 No trecho "Nosso pai era homem cumpridor, ordeiro, positivo", 
a vírgula utilizada antes de "positivo" é opcional, sendo possível 
removê-la sem prejuízo ao sentido da frase.
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20	 Reescrevendo o trecho "Nossa mãe, pálida, bradou: 'Cê vai, ocê 
fique, você nunca volte!'” para um nível mais formal, a frase correta 
seria: "Nossa mãe, pálida, exclamou: 'Se você for, fique, e jamais 
retorne!'".

Noções de Direito Eleitoral
Odair José

Nos termos da legislação e jurisprudência eleitoral vigente, julgue os 
itens a seguir.

21	 No julgamento de questão constitucional, vinculada a decisão do 
Tribunal Superior Eleitoral, estão impedidos os ministros do Supre-
mo Tribunal Federal que ali tenham funcionado no mesmo proces-
so, ou no processo originário.

22	 As juntas eleitorais são responsáveis pelo registro de candidaturas 
nas eleições municipais.

23	 Estão impedidos do exercício da advocacia os juízes do Tribunal 
Regional Eleitoral oriundos da carreira advocatícia.

De acordo com a Constituição Federal, dos sete membros que compõem 
o Tribunal Regional Eleitoral, dois deles serão nomeados, pelo presidente 
da República, dentre advogados de notável saber jurídico e idoneidade 
moral, indicados pelo Tribunal de Justiça.
Sobre esse tema, julgue o item a seguir nos termos da legislação e juris-
prudência eleitoral em vigor.

24	 Na data em que forem indicados, os advogados deverão estar no 
exercício da advocacia e possuir 10 anos consecutivos ou não de 
prática profissional.

Nos termos da Resolução do TSE n. 23.659/2021, julgue o item a seguir.

25	 Para fins de fixação do domicílio eleitoral no alistamento e na 
transferência, deverá ser comprovada a existência de vínculo re-
sidencial, afetivo, familiar, profissional, comunitário ou de outra 
natureza que justifique a escolha do município.

Acerca das coligações partidárias, julgue o item a seguir nos termos da 
Lei das Eleições.

26	 As coligações são permitidas apenas para o sistema majoritário.

Acerca das convenções partidárias, julgue o item a seguir nos termos da 
legislação eleitoral em vigor.

27	 No Brasil, as convenções partidárias para escolha de candidatos e 
celebração de coligações devem ocorrer entre 20 e 30 dias antes 
das eleições.

Sobre o pedido de registro de candidatura, nos termos da legislação elei-
toral em vigor, julgue o item a seguir.

28	 O registro de candidatura, como regra, deve ser feito pessoalmente 
pelo candidato perante a Justiça Eleitoral.

Sobre o sistema eletrônico de votação, julgue o item a seguir nos termos 
da legislação e da jurisprudência eleitoral em vigor.

29	 No processo de votação eletrônica, a urna imprimirá o registro de 
cada voto, que será depositado, de forma automática e sem contato 
manual do eleitor, em local previamente lacrado.

Nos termos da Lei Orgânica dos Partidos Políticos e da jurisprudência do 
Tribunal Superior Eleitoral, julgue o item a seguir.

30	 A filiação partidária somente é possível após a constituição defi-
nitiva do partido político, que se dá com o registro do estatuto no 
Cartório Civil de Pessoas Jurídicas.

Noções de Direito Administrativo
Gustavo Scatolino

Sobre os poderes administrativos, julgue os itens a seguir.

31	 O poder disciplinar permite à Administração Pública aplicar san-
ções a qualquer cidadão que descumprir normas administrativas.

32	 O poder de polícia permite à Administração Pública retirar direitos 
individuais de forma limitada, visando o interesse coletivo.

Diante do tema da organização administrativa, analise os itens a seguir e 
os julgue em certos ou errados.

33	 As autarquias são entidades da administração indireta, dotadas de 
personalidade jurídica de direito público, criadas por lei específica.

34	 As fundações públicas de direito privado fazem parte da adminis-
tração direta e possuem autonomia administrativa e financeira.

No que se refere à responsabilidade civil do Estado, julgue os 
seguintes itens.

35	 Na responsabilidade civil objetiva do Estado, basta comprovar 
o dano e o nexo causal, não dispensando discussão acerca do 
dolo ou culpa.

36	 Em casos de omissão estatal, a responsabilidade do Estado é objeti-
va, independentemente de culpa.

Sobre os atos administrativos, julgue os itens a seguir.

37	 A autoexecutoriedade é um atributo dos atos administrativos que 
permite à Administração Pública executá-los diretamente, sem ne-
cessidade de autorização judicial, exceto quando houver restrição a 
direitos fundamentais.

38	 A motivação é obrigatória em todos os atos administrativos, sendo 
imprescindível para a validade do ato.

Sobre as licitações, julgue os itens a seguir.

39	 A licitação é inexigível para a contratação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual, exceto 
para serviços de publicidade e divulgação.

40	 No processo licitatório, a fase de homologação é anterior à fase de 
habilitação, sendo a fase recursal a fase intermediária entre as duas.
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Noções de Direito Constitucional
Ricardo Blanco

41	 O Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor é 
uma norma de eficácia contida.

42	 A pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo 
com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado.

43	 A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e natu-
ralizados, salvo nos casos previstos nesta Constituição.

44	 Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o 
período do serviço militar obrigatório, os conscritos.

45	 É inconstitucional — por usurpar competência reservada à União 
para legislar sobre telecomunicações e explorar seus serviços com 
exclusividade a lei distrital que proíbe a cobrança pela instalação 
e utilização de pontos adicionais de televisão a cabo nas residên-
cias situadas em seu território e impõe penalidade em razão do des-
cumprimento.

46	 A concentração do juízo de admissibilidade da acusação e do jul-
gamento dos crimes de responsabilidade do governador na Assem-
bleia Legislativa do Estado ou na Câmara Legislativa do Distrito 
Federal não ofende a lógica do juízo institucional bifásico, prevista 
no art. 86 da Constituição.

47	 A Constituição do Brasil assegura a 1/3 dos membros da Câmara 
dos Deputados e a 1/3 dos membros do Senado Federal a criação 
da CPI, deixando, porém, ao próprio parlamento o seu destino. A 
garantia assegurada a 1/3 dos membros da Câmara ou do Senado 
estende-se aos membros das assembleias legislativas estaduais – 
garantia das minorias. O modelo federal de criação e instauração 
das CPIs constitui matéria a ser compulsoriamente observada pelas 
casas legislativas estaduais. A garantia da instalação da CPI depen-
de de deliberação plenária, seja da Câmara, do Senado ou da assem-
bleia legislativa. 

48	 O veto presidencial ao projeto de lei que determinava a utilização 
de máscaras em locais fechados foi seguido de um novo veto, após 
sanção parcial, contra um dispositivo anteriormente sancionado, 
que exigia o uso de máscaras em presídios, o que gerou a impossi-
bilidade de arrependimento do veto.

49	 A lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Justiça, a 
Justiça Militar estadual, constituída, em primeiro grau, pelos juízes de 
direito e pelos Conselhos de Justiça e, em segundo grau, pelo próprio 
Tribunal de Justiça, ou por Tribunal de Justiça Militar nos Estados em 
que o efetivo militar seja superior a vinte mil integrantes.   

50	 Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares 
dos Estados, nos crimes militares definidos em lei e as ações judi-
ciais contra atos disciplinares militares, ressalvada a competência 
do júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal competente 
decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da gradu-
ação das praças.         
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Administração Pública
Rafael Barbosa

51	 As organizações formais modernas são compostas apenas por es-
truturas rígidas, em que não há espaço para interações informais 
entre os membros.

52	 O planejamento organizacional deve ser uma atividade flexível, 
que permite ajustes contínuos conforme as condições internas e ex-
ternas mudam.

53	 A estrutura divisional é ideal para empresas pequenas que possuem 
poucas linhas de produtos e operam em um único mercado.

54	 A função de direção no processo organizacional envolve apenas 
o controle das atividades dos subordinados, sem a necessidade de 
motivá-los ou liderá-los.

55	 O processo de controle envolve a definição de padrões, a avaliação 
do desempenho em relação a esses padrões e a correção de desvios, 
quando necessário.

56	 A cadeia de comando, quando aliada ao princípio da unidade de 
comando, define claramente as linhas de autoridade e responsa-
bilidade dentro da organização, sendo que cada subordinado deve 
reportar-se a apenas um superior.

57	 No processo de comunicação, o feedback é dispensável, pois a co-
municação se completa com o envio da mensagem pelo emissor.

58	 A gestão de resultados na produção de serviços públicos foca exclu-
sivamente a quantidade de serviços prestados, independentemente 
da qualidade ou da satisfação do cidadão.

59	 Na gestão de resultados na administração pública, a transparência e 
a prestação de contas são fundamentais para assegurar que os obje-
tivos e metas sejam alcançados de forma eficiente e eficaz.

60	 A liderança transformacional no setor público implica em líderes 
que não apenas inspiram e motivam os colaboradores, mas também 
promovem mudanças significativas e sustentáveis nas políticas e 
processos governamentais.

61	 O planejamento estratégico abrange decisões de curto prazo, foca-
das em resolver problemas operacionais imediatos da organização.

62	 O diagnóstico estratégico interno envolve a análise das forças e 
fraquezas da organização, enquanto o diagnóstico externo foca as 
oportunidades e ameaças do ambiente.

63	 A estratégia de liderança em custos, de acordo com Michael Porter, 
tem foco em oferecer produtos com diferenciação superior no mer-
cado, independentemente do preço.

64	 Um portfólio de projetos envolve a gestão de diversos projetos e 
programas, que podem ou não estar relacionados entre si, mas que 
são gerenciados de forma integrada para atingir os objetivos estra-
tégicos da organização.

65	 Projetos e processos são idênticos, já que ambos envolvem ativida-
des contínuas e repetitivas para alcançar os mesmos resultados ao 
longo do tempo.

66	 O ciclo de vida do projeto inclui as fases de iniciação, planejamen-
to, execução, monitoramento e controle, e encerramento.

67	 A Estrutura Analítica do Projeto (EAP) é um documento que de-
talha os custos e recursos financeiros necessários para a execução 
do projeto.

68	 A qualidade total é um conceito que visa não apenas a satisfação do 
cliente, mas também a melhoria contínua dos processos organiza-
cionais, com o envolvimento de todos os colaboradores.

69	 Deming foi um dos principais teóricos da qualidade e desenvol-
veu o conceito de controle de qualidade total, que foca na inspe-
ção rigorosa dos produtos ao final da produção para garantir sua 
conformidade.

70	 Walter Shewhart é conhecido por introduzir o ciclo PDCA e por 
ser pioneiro na aplicação de métodos estatísticos para o controle 
de qualidade.

71	 A durabilidade, como dimensão da qualidade, refere-se à capacida-
de do produto ou serviço de manter suas características funcionais 
por um longo período de uso ou consumo.

72	 No Business Process Model and Notation (BPMN), o símbolo do 
losango representa uma atividade, ou seja, uma ação específica a 
ser realizada no processo.

73	 O benchmarking interno, por ser realizado dentro da própria orga-
nização, não contribui para a inovação, pois não permite a compa-
ração com práticas externas mais avançadas.

74	 Tanto na gestão pública quanto na privada, a eficiência operacional 
é um objetivo central, mas a principal diferença reside no fato de 
que, na gestão pública, a maximização do interesse público se so-
brepõe à busca de retorno financeiro, enquanto na gestão privada o 
foco primário é a lucratividade.

75	 O princípio da publicidade na gestão pública assegura que todos 
os atos e decisões administrativas devem ser divulgados de forma 
acessível, garantindo transparência e acesso à informação por parte 
da sociedade.

76	 A aplicação do conceito de "cidadão-cliente" na gestão pública 
implica que os serviços públicos sejam tratados como produtos de 
mercado, sendo o objetivo principal a maximização do lucro nas 
suas prestações.

77	 A sustentabilidade social está relacionada à inclusão e ao desenvol-
vimento humano, garantindo que os serviços públicos sejam aces-
síveis a todos os cidadãos, sem discriminação de qualquer natureza.
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78	 Equidade, no contexto da sustentabilidade pública, refere-se à dis-
tribuição igual de recursos e serviços públicos para todos os cida-
dãos, independentemente de suas necessidades específicas.

79	 A sustentabilidade ambiental nas compras públicas implica a es-
colha de produtos e serviços que minimizem o impacto ambiental, 
promovendo o uso responsável dos recursos naturais e a proteção 
do meio ambiente.

80	 O empreendedorismo governamental alinha-se aos princípios da 
Administração Pública Gerencial, por se caracterizar pela descen-
tralização e concessão de maior autonomia aos agentes públicos.

Gestão de Pessoas
Bruno Eduardo

No que se refere aos conceitos de gestão de pessoas, sua importância e 
relação com os outros sistemas da organização, julgue os itens seguintes.

81	 A gestão de pessoas é um sistema independente dentro da orga-
nização, não influenciando nem sendo influenciada pelos demais 
sistemas organizacionais, como o de produção ou o financeiro.

82	 A gestão de pessoas visa alinhar os objetivos individuais dos cola-
boradores com os objetivos organizacionais, promovendo o desen-
volvimento humano e o alcance das metas da empresa.

83	 A importância da gestão de pessoas se restringe ao recrutamento 
e seleção de funcionários, não abrangendo outros processos como 
treinamento ou desenvolvimento.

84	 A gestão de pessoas é uma atividade que deve ser integrada às de-
mais áreas organizacionais, pois influencia e é influenciada por sis-
temas como produção, marketing e finanças, contribuindo para o 
alcance dos objetivos estratégicos da organização.

Acerca dos fundamentos, teorias e escolas da administração e seu 
impacto na gestão de pessoas, julgue os itens seguintes.

85	 A teoria das relações humanas, desenvolvida por Elton Mayo, enfa-
tizou a importância dos aspectos emocionais e sociais no ambiente 
de trabalho, contribuindo para a valorização da gestão de pessoas 
nas organizações.

86	 Segundo a teoria clássica da administração, de Henri Fayol, a ges-
tão de pessoas deve focar exclusivamente na eficiência operacio-
nal, sem considerar aspectos como motivação ou satisfação dos 
funcionários.

87	 A abordagem comportamental na administração trouxe contribui-
ções significativas para a gestão de pessoas, ao considerar fatores 
como motivação, liderança e dinâmica de grupos no ambiente or-
ganizacional.

88	 A abordagem da teoria das relações humanas enfatizou a impor-
tância dos fatores psicológicos e sociais no ambiente de trabalho, 
influenciando significativamente as práticas de gestão de pessoas 
ao valorizar a motivação e o bem-estar dos funcionários.

No que se refere à função do órgão de recursos humanos, suas atribuições 
básicas e objetivos, julgue os itens seguintes.

89	 Uma das atribuições básicas do órgão de recursos humanos é plane-
jar e implementar políticas de desenvolvimento de pessoas, visando 
aprimorar as competências dos colaboradores e promover a evolu-
ção profissional.

90	 O órgão de recursos humanos tem como objetivo principal o cum-
primento estrito das normas trabalhistas, não cabendo a ele a res-
ponsabilidade pela melhoria do clima organizacional ou pela satis-
fação dos colaboradores.

91	 A gestão de informações sobre os funcionários, como dados pes-
soais, competências e desempenho, não é relevante para o órgão 
de recursos humanos e deve ser realizada apenas pelo departa-
mento de TI.

92	 Uma das atribuições básicas do órgão de recursos humanos é ela-
borar e implementar políticas de desenvolvimento de pessoal, in-
cluindo treinamento e capacitação, visando aprimorar as compe-
tências dos colaboradores e atender às necessidades estratégicas da 
organização.

93	 A implementação de sistemas de informações gerenciais em recur-
sos humanos possibilita uma tomada de decisão mais embasada, 
ao fornecer dados precisos sobre o desempenho dos colaboradores, 
turnover, custos de pessoal e outras métricas relevantes.

Acerca do comportamento organizacional, incluindo relações indiví-
duo/organização, liderança, motivação e desempenho, julgue os itens 
seguintes.

94	 A teoria X e teoria Y, propostas por Douglas McGregor, sugerem 
que as percepções dos gestores sobre seus subordinados podem in-
fluenciar seu estilo de liderança e, consequentemente, o desempe-
nho dos colaboradores.

95	 A satisfação dos funcionários no trabalho não tem relação com sua 
produtividade ou com o clima organizacional, sendo fatores inde-
pendentes entre si.

96	 A liderança situacional, proposta por Hersey e Blanchard, defende 
que não existe um único estilo de liderança eficaz, mas que o líder 
deve adaptar seu estilo ao nível de maturidade e competência dos 
liderados.

No que tange à gestão por competências, à Lei n. 8.112/1990 e às ten-
dências em gestão de pessoas no setor público, julgue os itens seguintes.

97	 A gestão por competências no setor público busca alinhar as com-
petências individuais dos servidores às competências necessárias 
para o cumprimento da missão institucional, promovendo maior 
eficiência nos serviços prestados.

98	 A gestão por competências considera tanto as habilidades técnicas 
quanto as comportamentais dos colaboradores, buscando alinhar 
essas competências às exigências dos cargos e aos objetivos estra-
tégicos da organização.
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99	 De acordo com a Lei n. 8.112/1990, os servidores públicos civis 
não têm direito a qualquer tipo de licença para capacitação ou de-
senvolvimento profissional.

100	 Uma das tendências atuais em gestão de pessoas no setor público 
é a valorização da qualidade de vida no trabalho, implementando 
políticas que promovam o bem-estar físico e mental dos servidores.

Gestão de Contratos
Rafael de Oliveira

101	 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração 
no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução 
do contrato.

102	 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir 
ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções re-
sultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

103	 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e 
excluirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo contratante.

104	 O contratante e o contratado serão responsáveis pelos encargos tra-
balhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da exe-
cução do contrato.

105	 Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, para assegurar o cumprimento de obri-
gações trabalhistas pelo contratado, a Administração, mediante dis-
posição em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas,  
exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia 
com cobertura para verbas rescisórias inadimplidas.

106	 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, o contratado não poderá subcontratar partes 
da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em 
cada caso, pela Administração.

107	 Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cum-
prir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.

108	  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei, e cada parte respon-
derá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

109	 É permitido à Administração retardar imotivadamente a execução 
de obra ou serviço, ou de suas parcelas, inclusive na hipótese de 
posse do respectivo chefe do Poder Executivo ou de novo titular no 
órgão ou entidade contratante.

110	 Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima dece-
nal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade compe-
tente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou 
a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

111	 Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o pra-
zo de vigência será automaticamente duplicado quando seu objeto 
não for concluído no período firmado no contrato.

112	  O contrato que previr a operação continuada de sistemas estrutu-
rantes de tecnologia da informação poderá ter vigência máxima de 
10 (dez) anos.

113	 O regime jurídico dos contratos instituído pela Lei n. 14.133/2021 
confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa, den-
tre outras, de modificá-los, unilateralmente, para melhor adequa-
ção às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do 
contratado.

114	 As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos po-
derão ser alteradas sem prévia concordância do contratado.

115	 A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exi-
gida, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas contra-
tações de obras, serviços e fornecimentos.

116	 O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas pelo contratado perante à Administração, 
exceto as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de 
inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações 
regidas pela Lei n. 14.133/2021: o prazo de vigência da apólice 
será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal 
e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste 
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

117	 Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia po-
derá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, 
autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cen-
to), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica 
e dos riscos envolvidos.

118	 Nas contratações de obras e serviços de engenharia de grande vulto, 
poderá ser exigida a prestação de garantia, na modalidade seguro-
-garantia, com cláusula de retomada prevista no art. 102 desta Lei, 
em percentual equivalente a até 30% (trinta por cento) do valor ini-
cial do contrato.

119	 A garantia prestada pelo contratado não será liberada ou restituída 
após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa 
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada mo-
netariamente.

120	 Nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela Admi-
nistração, dos quais o contratado ficará depositário, o valor desses 
bens deverá ser retirado ao valor da garantia.
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